
PreÍeitura Municipal de Pitangui

csntroÃo DE PUBLTcA

CerüÍico que o foi
pubhcado(a) no Quadro de vt50s e
Publicações no Saguão do Paço Municipal,
nesta data, parê os dêvidos Íins de direito.

Prtangur/MG

Rua Pâd.e B€lchror. 51 -Centro'ÇfP: 35§50{00 " Pitaígui " MG
Wellsile: !vlr.,1,,pilrn§ri,mg.galr,,bf

r.EI N." 2.562/2021

Institai o Regime de Preuidância Conplementar no âmbito

do Municçio de Pitangui - MG; fxa o linite náxino
para a concexão de @osentadoiat e pensõu pelo regime de

preuidência de qu trata o art. 40 dd Czflstitai{ão da

República Federatiua do Brasil de 1 988; attoriTa a aduão

a plano de beneficiot de preuidência co@lementar; e dá

oatrat prouidêndat.
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O Povo do Município de Pitangui, MG, por seus ÍepreseÍltantes legais

apÍovou e eu, Prefeita Municipal, sanciono a seguinte lei:

CAPITULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIÂ COMPLEME,NTÂR

AÍt. 1." Fica instituído, no âmbito do Município de Pitangui - MG, o
Regime de Previdência Complementar - RPC, â que se teferem os §§ 14, 15 e

16 do art.40 da Constituição Federal.

Panigrafo único. O valor dos beneficios de aposentadoria e pensão devido

pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos servidores públicos

tinrlares de cargos eíetivos, de quaisquer dos poderes, inclúdas suas autarqúas

e fundações, que ingressarem no serviço púbüco do Município de Pitangui -

MG a parú da datt de início da ügência do RPC de que tÍata esta Lei, não

poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de

Preúdência Social - RGPS.

Ârt. 2." O Município de Pitangui - MG é o patrocinador do plano de

benefícios do Regime de Previdência Complementar de que tÍata esta Lei, sendo

tepresentado pelo Prefeito Municipal, que poderá delegar esta competêflcia

apenas âos servidores que cumprirem as exigências constântes do an. 8"-B da

Leitt." 9.777,de21 de novembro de 1998.

Parágrafo único. A representação de que ü^t^ o câput deste artigo

compreende poderes parz a celebnção de convênio de adesão e suas alterações,

retirada de patrocínio, transferência de gerenciamento e pâra manifestaÇã1
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acetca da aprovação ou da alteração de plano de beneficios de que trata esta Lei
e demais atos correlatos.

Art. 3," O Regime de Previdência Complementar de que tÍâta esta Lei
terá vigência e será aplicado aos servidores públicos tin ares de cargos efetivos,

de quaisquer dos poderes, inclúdas suas autarquias e fundações, que

ingressarem no serviço público a partt da data de:

I - publicação da autorizaçáo, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei

Complementar n." 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do

patrocinador ao plano de benefícios previdenciário administrado pela entidade

fechada de preúdência complementar; ou

II - início de ügência convencionada no convênio de adesão ârmado

com a entidade aberta de preúdência complementar.

Art. 4,' Â partir do início de vigência do Regime de Previdência

Complementar de que tÍata esta Lei, independentemeÍrte da inscrição do

servidor como participante no plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o

ümite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de que tratâ o 
^rt. 

40 d^

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, às aposentadorias e

pensões a serem concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de Pitangui

- IPN{P aos segurados definidos no parâgrafo único do art 1.".

Art, 5," Aos servidores púbücos titulares de cargos efetivos e estáveis, de

quaisquer dos poderes, incluídas suas autarqúas e fundações que teflhâm

ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigencia do Regime

de Previdência Complementar poderão, mediante ptéüa e exptessa opção,

aderir ao RPC, no prazo mâximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da

vigência do Regime de Preúdência Complementar.

§ 1." Àos servidores referidos no câput, que tenhâm optado por adeú ao

Regime de que trâtâ esta Lei, passará a ser observado, a eles, o limite máximo

estabelecido para os beneficios do Regime Getal de Previdência Social - RGPS,

quando da concessão de aposentadorias pelo Instituto de Previdência Municipal

de Pitangui - IPMP.

§ 2." A concessão de pensão poí moÍte aos dependentes dos servidores

mencionados no pztâgrafo anterior, quando do cálculo do valor dos proventos,

obsewará o limite máximo estabelecido paÍa os beneficios do Regime Geral de

Previdência Social - RGPS. 
I
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§ 3." O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é

irrevogável e irretratável.

§ 4." Fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer
tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos terÍnos do regulamento do plano
de benefícios.

Art. 6." O Regime de Previdência Complementar de que üaÍa o arÍ, 7."

será oferecido por meio de adesão a plano de benefícios fá existente.

CÀPÍTULO T
DO PLÂNO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Beneflcios

Att. 7." O plano de beneficios previdenciários estatá descrito em

regulamento, observadas as disposiçôes das pertinentes Leis ComplemeÍltâÍes,

e dos normativos decorrentes desses üplomas legais, e deverá ser oferecido,

obrigatoriamente, a todos os servidores do Município de Pitangui - MG de que

ÍÍàt^ o 
^rt:. 

3." desta Lei.

Ârt. 8.' O Município de Pitangui - MG somente poderá ser patrocinador
de plano de beneícios estruturado na modaüdade de contribúção definida,

cujos beneficios programados tenham seu valor pennanentemente ajustado à

Íeservâ constituída em favot do participante, inclusive na fase de percepção de

beneficios, considetando o resultado líqüdo de sua apücação, os valores

aportados, Íesgatâdos e/ou portados e os benefícios pagos.

§ 1." O plano de que tÍata o câput deste artigo deverá ptever benefícios

não programados que:

I - assegurem pelo menos, os beneficios decortentes dos eventos

invaüdez e moffe do participante; e

II - sejam estruturados unicamente com base em Íeserva acumulada em

favor do participante.

§ 2." Na gestão dos beneficios de que trata o § 1" deste artigo, o plano de

benefícios previdenciários poderá prever a conüatação de cobertura de risco

aücional junto à sociedade seguradora, desde que tenha custeio específico.
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§ 3." O plano de que trata o capur deste artigo poderá prever coberrura
de sobrevivência do assistido, desde que contratadâ iuÍrto à sociedade

seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9." O Município de Pitangui-MG é o responsável pelo aporte de

conttibuições e pelas transferências das conuibúções descontadas dos seus

servidores ao plano de beneficios preüdenciário, observado o disposto nesta

Lei, no convênio de adesão e no regulamento.

§ 1." As contribuições deüdas pelo pauocinador deverão ser pagas, de

forma centralizada, pelos poderes, inclúdas suas autarqúas e fundações, e em

hipótese alguma poderão ser superiores às conúibúções normais dos

participantes.

§ 2." O Município de Pitangú-MG será considerado inadimplente em

caso de descumprimento, por quaisquer dos poderes, inclúdas suas autarqúas
e fundações, de quaiquer obrigação preüsta no convênio de adesão e no
regulamento do plano de benefícios.

Art. 10. Deverào estar previstas, expressamente, nos instrumentos
jurídicos cabíveis ao plano de benefícios administrado pela entidade de

previdência complementar, cláusulas que estâbeleçam no mínimo:

I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, eÍrquâÍlto
patrocinador, em relação a outÍos pattocinadores; instituidotes, averbadores;

planos de benefícios e entidade de preúdência complementar;

II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo patÍociÍrador e das

sanções preüstas paÍa os casos de atraso no enüo de informações cadastrais de

participantes e assistidos, de pagamento ou do repasse das contribúções;

III - que o valor correspondeote à auahzação moÍretária e aos juros

supoftados pelo patrocinador por auaso de pâgamento ou de repasse de

contribuições será revertido à conta inüvidual do participante a que se referir a

contribuição em âúâso;

IV - eventual valot de aporte financeiro, a título de adiantamento de

contribuições, aser reahzado pelo Ente Federativo; 
/1"4
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V - as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou
rescisão contratual e transferência de gerenciamento da administração do piano
de benefícios previdenciádo;

\|I - o compromisso da entidade de previdência complementar de

informar a todos os pauocinadores vinculados ao plano de beneficios sobre o
inadimplemento de patrocinador em prazo superior a noveÍrtâ dias no
pagameÍrto ou Íepasse de contribúções ou quaisquet obrigações, sem prejúzo
das demais proüdências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 11, Podem se inscrever como participantes do Plano de Beneficios

todos os servidores titulares de cargos efetivos ou esáveis do Município de

Pitangui - MG.

Art.72. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de beneficios o
participante que:

I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública

direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive

suas empresas púbücas e sociedades de economia mista;

II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com
ou sem recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado
eletivo em qualquer dos entes da federação;

III - optar pelo beneficio proporcional diferido ou âutopâtrocínio, na

forma do regulamento do plano de benefícios.

§ 1." O regulamento do plano de beneficios üsciplinará as regr s p^t^ 
^

manutenção do custeio do plano de benefícios, observada a legislação apücável.

§ 2." Havendo cessão com ônus pata o cessionário subsiste a
responsabüdade do patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassaÍ a

contribuição ao plano de benefícios, flos mesmos níveis e condições que seriam

devidos pelo patrocinador, na forma definida no regulamento do respectivo
plano.

§ 3." Havendo cessão com ônus para o cedente, o paüocir'ador arcarâ

com a suâ contribúção ao plano de beneficios. 
,t- )
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§ 4." O patrocinador arcarâ com a suâ contribúção, somente, quando o

afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem prejúzo do recebimento

da remuneração.

Art. 13. Os servidotes referidos no art. 3" desta Lei, com remunetação
superior ao limite máximo estabelecido parâ os beneficios do Regime Geral de

Previdência Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de

benefícios de previdência complementar desde a data de entrada em exercício.

§ 1.' E facultado aos servidores referidos flo caput deste artigo
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de beneficios
patrocinado pelo Município de Pitangui - MG, sendo seu silêncio ou inércia, no
prazo d,e 90 (noventa) dias após sua inscrição automática na forma do caput

deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à inscrição.

§ 2." Na hipótese de a manifestação de que tata o § 1." deste artigo

ocoÍíer ío prazo de até 90 (noventa) dias da data da inscrição automática, fica

assegurado o direito à restituição integral das contribúções vertidas, a seÍ pagâ

em até 60 (sessenta) dias do pedido de anulação aua\zadas nos termos do

regulamento.

§ 3." A anulação da inscrição prevista no § 1." deste artigo e a restituição

prevista no § 2." deste artigo não constituem resgate.

§ 4." No caso de anulação da inscrição prevista no § 1." deste artigo, a

contribüção aportad^ pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte

pagadora no mesmo prazo da devolução da contribúção aportada peio

participante.

§ 5.' Sem prejúzo 
^o 

pr zo para manifestação da ausência de interesse

em aderir ao plano de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de

ÍequeÍeÍ, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do

regulamento do plano de benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 14. Âs conuibúções do patrocinador e do participante incidirão

sobre a remunetação do cargo efetivo que exceder o limite máximo dos

beneficios pagos pelo Regime Getal de Previdência Social - RGPS, observado

o disposto no inciso XI do att. 37 da Constituição Federal.

V\o
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§ 1." O participante que trata o caPut deste anigo, poderá:

I - optat pela inclusão, na base de cálculo de sua contribúção, as

vantâgens pecuniárias percebidas em caráter temporário, em decorrência do

Iocal de trabalho e do exercício de cargo comissionado ou fimção de confiança'

II - realizar contribúçôes facultativas ou adicionais, de caráter voluntário,

sem contÍapaÍtida do Patrocinador, na forma do regulamento do plano de

benefícios.

§ 2." A aüquota da contribüção do participante será por ele definida,

observado o disposto no regulamento do plano de benefícios.

Ârt, 15. O patrocinador somente se responsabilizarâ por reaüza;

contribuições em contrapartida às contribúções normais dos participantes que

atendam, concomitantemente, às seguintes condições:

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista Íro aÍt' 1.o ou âÍt. 5.o

desta I-ei;

II - recebam subsídios ou Íemuneração que exceda o limite máximo a

que se refere o 
^rÍ. 

4.o desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37

da Constituição Federal.

§ 1." Â contribüção do patrocinador será paritária à do participante sobre

a parcela que exceder o limite máximo a que se refere o paúgnfo único do an.

1.o desta Lei.

§ 2." Obsewadas as condições preüstas no § 1." deste artigo e no

disposto no regulamento do plano de beneficios, a contribüção do

patrocinador não poderá exceder ao percentual de 8,5% (oito inteiros e

cinquenta décimos por cento).

§ 3." Os participantes que não se enquadrem nas condições ptevistas nos

incisos 1e II do caput deste artigo não tetão direito à contrapartida do

Patrocinador.

§ 4." Sem prejúzo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador

deverâ rcaLzar o tepâsse das contribúções descontadas diretamente da

remuneração ou subsídio dos participantes a ele vinculados, inclusive daqueles

que, embora não enquadrados no inciso II deste artigo, estejam inscritos no

plano de benefícios.
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§ 5.' Sem pre)uízo às demais penalidades e responsabilidades ptevistas

nesta Lei e na legislação aplicável, as contribúções recolhidas com atraso

estarão sujeitas à auahzaçào moneúria e consecúrios de mora estabelecidos no

Convênio, regulamento e plano de custeio do respectivo plano de benefícios,

flcando o Pauocinador desde iá autorizado a adotn as providências necessárias

para o regular adimplemento de suas obrigações iunto ao plano de benefícios'

Art. 16. À entidade de previdência complemeÍItaÍ administradora do

plano de beneficios mânteÍá controle indiüdual das reservas constituídas em

nome do participante e registro das contribúções deste e dos patrocinadores.

Seção V
Do Ptocesso de Seleção da Entidade

AÍt, 17, A escoiha da entidade de preüdência responsável pela

administração do Plano de Benefícios será precedida de processo administrativo

Iicitatório, regido pelas noÍÍnas de Licitações e Contratos vigentes no País à data

da reahzaçào do procedimento, conduzido com impessoalidade' publicidade e

transparência e que contemple reqúsitos de quaüficação técnica e

economicidade indispensáveis à gatantia da boa gestão dos planos de

benefícios.

§ 1." A relação juríüca com a entidade será formalizada nos termos das

norrnas de Licitações e Conüatos vigentes no País à data da reahzação do

proceümento licitatório, que regerão, inclusive, sua vigência.

§ 2.' O procedimento administrativo licitatório poderá ser reaüzado em

cooperação com outros N{unicípios, desde que denuo das possibüdades da

legislação de Licitações e Conüatos.

Seção VI
Do Àcompanhamento do Regime de Previdência Complementar

ÂÍt. 18. O Poder Executivo, após a realizaçào do processo de seleção de

que tÍata o 
^Ít.77 

desu Lei, deverá instituir um Comitê de Assessoramento de

Previdência Complementar (CÀPC), nos termos da legislação vigente e na

eá
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§ 1." Compete ao CÀPC acompanhar a gestão dos planos de previdência

complementar, os resultados do plano de beneficios, recomendar a

transferência de gerenciamento, manifestar-se sobre alterações no regulamento

do plano, além de ouuas atribúções e responsabüdades definidas em

regulamento na forma do caput.

§ 2." O Poder Executivo poderá, altemativamente ao comando do caput,

delegar as competências descritas no §1" deste artigo ao órgão ou conselho iá

devidamente instituído no âmbito dos regimes próprios de previdência social,

desde que assegure a representação dos participantes'

§ 3." O CÂPC tetá composição de no máximo 4 (quatro) membtos, e

será paritária efltre represeÍltantes dos participantes e assistidos, e do

patrocinador, cabendo â este â indicação do conselheiro presidente, que teÍá'

além do seu, o voto de quaüdade.

§ 4." Os reqúsitos técnicos, escolaridade e experiência dos membros do

CÂPC, serão definidos em regulamento pelo Município de Pitangui, na forma

do caput.

CÀPITULO III
DISPOSIÇOE,S FINÂIS E TR,\NSITOzuÂS

Ârt. 19. Às nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros

do Município de Pitangur - MG que possuam o subsíüo ou a remunetação do

cargo acima dos valores do limite máximo estabelecido para os beneficios de

aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência Social, ficam

condicionadas ao início da vigência do Regime de Previdência complementar

previsto na fotma do art.3.o desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de

educação, saúde e seguranç4.

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado â pÍomover aporte inicial no

valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil teais), para atender as despesas

decorrentes da adesào ao plano de beneficios ou a tjnrlo de adiantamento de

contribuições, cu)as regras de compensação deverão estar expressas no

convênio de adesão.

LÍÍ.21. A Lei Municip al t.o 2.202, de 10 de setembÍo de 2013, pâssa a

vigorar acrescida do seguinte 
^Ít.62-A 

e § 11 ao art. 76: 
t
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"Att,62-4. - O cálculo dos proventos de aposentadorias e pensões

mencionados nos aÍts. 43,55,56,57 e 60 desta Lei, ficam limitados ao

teto máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de

Previdência Social (RGPS), para os servidores que tiverem ingtessado no
serviço público mediante posse em cargo efetivo:

I - a partir da vigência do Regime de Previdência Complementar
(RPC), independentemente se inscritos ou não no plano de beneficios;

II - antes da vigencia do Regime de Previdência Complementar

(RPC), desde que inscritos no plano de beneficios, mediante sua prévia e

expÍessa opção, na forma de lei." §R)
"4rt.76. (...)

§ 11. A incidência das alíquotas estabelecidas no inciso III deste

artigo e caput do an. 8." da Lei Municipal n." 2.496, de 21 de fevereiro

de 2020 sobre a remuneração de contribúção, Iimita-se ao teto máximo

estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Preúdência Social -
RGPS, para os servidores que tiverem ingressado no serviço público
mediante posse em cargo efetivo:

I - a partir da vigência do Regime de Previdência Complemeotar

(RPC), independentemente se inscritos ou não no plano de beneficios;

II - antes da vigência do Regime de Previdência Complementar
(RPC), desde que inscritos no plano de beneficios, mediante sua préüa e

expressa opção, na forma de lei." §R)
LtÍ,22. Esta Lei enüa em vigor na data de sua publicaçào.

Prefeitura Municipal de Pitangui, MG,12 de novembro de 2021,.

MARIA ú CIA CARDOSO
PRE TÀ MUNICIPÂL
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